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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo

designado com o código C , caso julgue o item CERTO ; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO .

A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as

devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção

das suas provas.

• Nos itens que avaliam Noções de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os

programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras e que

expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também que

não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
1 A história da Ouvidoria, no Brasil, começa com a

chegada dos portugueses, em 1500. Inicialmente, a função da

justiça era exercida pelo Rei, que, auxiliado por funcionários,

4 já à época chamados ouvidores, resolvia as questões

relacionadas ao dia-a-dia da Colônia. Dotados inicialmente

de pouquíssimo poder de decisão, tais funcionários de el-Rei

7 organizaram-se gradativamente e constituíram a Casa de

Justiça da Corte, que, com o tempo, evoluiu para a chamada

Casa de Suplicação, órgão judicial responsável pelo

10 julgamento das apelações dos cidadãos nas causas criminais

que envolvessem sentenças de morte. Foi, porém, Tomé de

Sousa, em 1549, quem verdadeiramente deu início à

13 estruturação do Poder Judiciário no Brasil, ao estabelecer o

Governo-Geral e trazer consigo o primeiro Ouvidor-Geral,

Pero Borges.

Internet: <http://www.camara.gov.br>.

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

1 Pelos sentidos do texto, a substituição de “à época” (R.4) seja

por nessa época, seja por naquela época preserva a coesão

textual e a correção gramatical do texto.

2 As formas verbais “organizaram-se” e “constituíram”, ambas

na linha 7, estão no plural para concordar com o mesmo

termo com que concorda “Dotados” (R.5).

3 O emprego de vírgula logo após a palavra “criminais” (R.10)

mantém inalterados o sentido e a relação sintática do

período.

4 A forma verbal de subjuntivo “envolvessem” (R.11) está no

plural para concordar com “cidadãos” (R.10).

5 Preserva-se a correção gramatical do período, embora, em

alguns casos, com alteração de sentido, se a expressão “ao

estabelecer” (R.13) for substituída, sem outras modificações

no texto, por qualquer uma das seguintes: quando

estabeleceu, por estabelecer, porque estabeleceu,

estabelecendo.

1 Durante um bom tempo, a administração da Justiça,

no Brasil, fez-se por intermédio do Ouvidor-Geral, a quem

se podia recorrer no caso de haver discordância com relação

4 às decisões dos ouvidores setoriais, responsáveis pelas

comarcas estabelecidas em cada uma das capitanias

hereditárias. Modernamente, a função do ouvidor está

7 relacionada às tarefas de ouvir e de encaminhar as

solicitações do cidadão, e as experiências dos municípios e

estados que instalaram ouvidorias têm comprovado a

10 importância da aliança entre governantes e governados para

o fortalecimento de nossas instituições democráticas. Ao se

fazer um apanhado histórico do papel do ouvidor na estrutura

13 do Poder Judiciário, no Brasil, é importante ressaltar que seu

surgimento se deu com o objetivo de proteger o cidadão

contra qualquer tipo de abuso, garantindo-lhe os direitos

16 fundamentais, hoje elencados pela própria Constituição

Federal.

Internet: <http://www.camara.gov.br>.

Tendo por base o texto acima, julgue os itens que se seguem.

6 A preposição empregada em “a quem” (R.2) justifica-se pela

regência do verbo “recorrer” (R.3).

7 Na linha 8, o uso da vírgula após “cidadão” justifica-se

porque o sujeito da oração subseqüente é diferente do sujeito

da oração anterior.

8 O emprego de sinal indicativo de crase em “as experiências”

(R.8) preservaria o sentido original e a correção gramatical

do texto.

9 O emprego do pronome na primeira pessoa do plural

“nossas” (R.11) indica que o autor inclui no texto a voz dos

brasileiros em geral.

10 Em “garantindo-lhe” (R.15), o pronome “lhe” exerce a função

sintática de objeto indireto e refere-se a “cidadão” (R.14).
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1 Desde que Montesquieu, no século XVIII, em
O Espírito das Leis, definiu as linhas básicas do sistema
democrático de governo, a ciência política não logrou

4 conceber, até os nossos dias, forma mais significativa de
expressão da vontade de um povo no que se refere à
convivência em uma sociedade politicamente organizada

7 do que a estabelecida por ele, genialmente, na clássica
tríplice separação dos poderes do Estado.

O Estado, entidade inanimada e abstrata, que, ao se
10 realizar, materializa-se na concreção de formas, atos e

sentidos, traduz-se nesse imensurável complexo de ações que
dão substância ao desejo de conformação política de uma

13 nação.
Internet: <http://www.stf.gov.br/noticias/imprensa>.

Em relação ao texto acima, julgue os itens que se seguem.

11 Pelos sentidos do texto, a expressão “Desde que” (R.1)
estabelece, entre as orações do período, uma relação de
condição.

12 Pode-se inferir do contexto que a palavra “logrou” (R.3) está
sendo empregada com o sentido de desejou.

13 O emprego do termo “do que” (R.7) é uma exigência que
está vinculada ao uso da expressão antecedente “mais
significativa” (R.4).

14 Em “a estabelecida” (R.7), subentende-se, como recurso de
coesão textual, a elipse da palavra “forma”, citada na linha 4.

15 O pronome masculino singular “ele” (R.7) está sendo
empregado como recurso coesivo que retoma o termo
antecedente “povo” (R.5).

1 O processo, que é o instrumento que reúne todas as
peças da pretensão levada ao juiz, seja do autor, seja do réu,
da acusação ou da defesa, é uma engrenagem complexa.

4 A Constituição Federal erigiu o devido processo
legal, situado substancialmente no acatamento ao primado
do contraditório e do amplo direito de defesa, como um

7 conjunto de regras de valores supremos não só para os
julgadores mas também para as partes do qual não pode se
afastar o aplicador do direito no momento de exercer a

10 jurisdição.
Entretanto, a esse pretexto, o que se verifica é um

eterno vai-e-vem na tramitação do processo, de imperdoável
13 irracionalidade, que não pode ser atribuído ao juiz, mas ao

nosso já vetusto sistema processual, ultrapassado em
quilômetros de distância da evolução por que passa o Mundo

16 e da qual o Brasil não se pode apartar.

Internet: <http://www.stf.gov.br/noticias/imprensa>.

Julgue os itens que se seguem, relativos ao texto acima.

16 As vírgulas logo após “processo” (R.1) e “defesa” (R.3) têm
a função de isolar elementos intercalados entre o sujeito e o
predicado.

17 A palavra “erigiu” (R.4) está sendo empregada com o mesmo
significado que apresenta na seguinte frase: O governo erigiu
um monumento em granito para celebrar a passagem da data
nacional.

18 Na linha 5, a presença de preposição em “ao primado”
justifica-se pela regência de “situado”. 

19 O termo “do qual” (R.8) é um elemento que estabelece
coesão textual ao referir-se ao trecho anteriormente
expresso: “conjunto de regras de valores supremos” (R.7).

20 A expressão “a esse pretexto” (R.11) constitui recurso
coesivo que retoma a idéia de “não só para os julgadores”
(R.7-8).

Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do aplicativo

OpenOffice.org 1.1, julgue os itens seguintes.

21 A configuração personalizada da barra de ferramentas, na

forma observada na janela ilustrada, pode ter sido obtida

usando-se funcionalidades de opção encontrada no

menu .

22 Ao se clicar o botão , será disponibilizada uma

ferramenta que permite mesclar cópias de um documento

editadas por diferentes usuários, desde que os conteúdos

dessas cópias sejam coincidentes em mais de 50%. 

Considerando a figura acima, que ilustra uma janela do Word

2002 contendo um documento em processo de edição, julgue os

itens a seguir.

23 Para aumentar o espaçamento entre as linhas do parágrafo

mostrado do documento, é suficiente realizar o seguinte

procedimento: selecionar o referido parágrafo; clicar o

botão ; na janela disponibilizada, escolher o

espaçamento desejado; clicar OK.

24 Por meio de opção encontrada no menu , é possível

inserir no documento mostrado um objeto contendo um texto

editado com o uso da ferramenta WordPad, que é um

acessório do Windows XP.
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Acerca de conceitos relacionados à Internet e ao correio eletrônico,

julgue os itens subseqüentes. 

25 Caso se deseje conectar em rede 4 computadores de um

escritório, utilizando-se a tecnologia wireless IEEE 802.11.b,

será desnecessário o uso de placa de fax/modem nesses

computadores.

26 No acesso à Internet por meio de uma conexão ADSL, a

transmissão de arquivos de vídeo se fará utilizando-se o

protocolo http, com o qual é garantida qualidade de serviço,

sem perda de pacotes e variação de atraso.

Considerando as informações contidas no texto da página

web ilustrada na janela do Internet Explorer 6 acima, julgue o item

que se segue.

27 O texto, ao sugerir que se utilize “vacina antivírus” para

eliminar “trojan” contraído em decorrência da execução de

“SPAM  fraudulento” a partir de arquivo anexado a mensagem

de correio eletrônico, comete dois erros técnicos: não é possível

a infecção por trojan a partir de SPAM; vacina antivírus não é

capaz de eliminar trojan.

No Windows XP, ao se clicar o botão Iniciar,

é exibido um menu, que está mostrado, em

parte, na figura ao lado. Com relação a essa

figura e ao Windows XP, julgue os itens

seguintes.

28 Ao se clicar , será
aberta a janela Executar, que permite

abrir programas.

29 Ao se clicar , será
aberto o programa Windows Media

Player, que permite tocar arquivos MP3

e CDs de áudio.

Com relação ao Excel 2002, julgue o item seguinte.

30 Ao se clicar o botão que contém o símbolo E, caso existam

células contendo números acima da célula ativa, aparecerá na

célula ativa a média aritmética dos referidos números.

Após a troca de rapapés e favores com o governo

chinês, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi aconselhado

a tentar uma reaproximação com um antigo parceiro asiático,

o Japão. Considerou boa a idéia. Entre março e abril de 2005,

o presidente, ministros e empresários brasileiros

desembarcarão no país do sol nascente. Na mala, várias

propostas comerciais. De acordo com estudos, o perfil do

emergente mercado japonês de idosos (algo em torno de 20%

da população japonesa está na terceira idade) permitiria aos

brasileiros a oferta de produtos agrícolas orgânicos e naturais,

calçados e produtos de couro, madeira e mobiliário, produtos

de borracha, farmacêuticos e cosméticos, vestuário, joalheria

etc. Em troca, o Japão está interessado em investimentos na

área de infra-estrutura e na venda de eletroeletrônicos.

Jornal do Brasil, 15/11/2004, p. A19 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e considerando o

atual cenário da economia mundial contemporânea, além da

política externa implementada pelo Brasil, julgue os itens

seguintes.

31 O atual estágio da economia mundial, comumente

denominado globalização, é assinalado, entre outros

aspectos, pela crescente participação da tecnologia no

sistema produtivo. Assim, vencer a batalha pela conquista

dos mercados mundiais pressupõe, como condição

essencial, o domínio do conhecimento.

32 O moderno Japão começou a ser construído em meados

do século XIX, com a Era Meiji. Após a Segunda Guerra

Mundial, apartando-se dos Estados Unidos da América

(EUA) e do modelo econômico ocidental, o país

conseguiu a proeza de se tornar potência mundial.

33 As relações nipo-brasileiras transcendem aos contatos

entre Estados, criando significativa capilaridade entre

as sociedades. Afinal, há mais de um século, com o

desembarque dos primeiros imigrantes japoneses no porto

de Santos, teve início a constituição da maior colônia de

japoneses fora de seu território natal.

34 Economias como a japonesa — ainda que conhecendo

alguns percalços nos últimos anos — e, sobretudo, como

a emergente chinesa — que apresenta taxas de

crescimento anual em torno dos 10% — apontam para a

Ásia como um dos grandes pólos dinâmicos da economia

mundial, com tendência à expansão.
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35 Quando o texto menciona a “troca de rapapés e favores com o governo chinês”, possivelmente se refere à decisão política tomada

pelo Brasil de apoiar a República Popular da China em sua campanha para ter assento permanente no Conselho de Segurança da

Organização das Nações Unidas (ONU), em lugar de Taiwan.

36 De maneira geral, o texto reflete uma característica muito forte do mundo contemporâneo, qual seja, o papel político dos Estados

nacionais na busca de espaços para os produtos e os capitais de seus respectivos países, em meio a uma acirrada competição nos

mercados mundiais.

37 Ao se recusar a discutir a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA), vetando-a liminarmente, ao mesmo tempo em que

demonstra descrença em relação ao futuro do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), o Brasil parece dar as costas à realidade

da economia mundial, colocando-se praticamente à margem do processo de globalização. 

38 A recente visita do presidente chinês ao Brasil retribui a que lhe foi feita pelo presidente brasileiro em 2003. Nos dois casos, vê-se

o interesse recíproco em estreitar laços de cooperação científico-tecnológica — de que a construção de satélites seria exemplo

expressivo — e em ampliar o intercâmbio comercial.

39 O atual “milagre chinês”, que chama a atenção geral, alia modernização econômica — com a abertura indiscriminada aos capitais

privados, inclusive estrangeiros — e uma razoável distensão política, fazendo de seu socialismo uma realidade sui generis.

40 A atual política externa brasileira é muito marcada por um anacrônico terceiro-mundismo, dizem seus críticos, estribados no fato

de que o país se omite sistematicamente das discussões em foros multilaterais, como a Organização Mundial do Comércio (OMC).

Considere que as letras P, Q, R e S representam proposições e que os

símbolos ¬, ∧ e ∨ são operadores lógicos que constroem novas

proposições e significam não, e e ou respectivamente. Na lógica

proposicional, cada proposição assume um único valor (valor-verdade)

que pode ser verdadeiro (V) ou falso (F), mas nunca ambos.

Considerando que P, Q, R e S são proposições verdadeiras, julgue os

itens seguintes.

41 ¬ P ∨  Q é verdadeira.

42 ¬ [(¬ P ∨  Q) ∨ (¬ R ∨  S)] é verdadeira.

43 [P ∧ (Q ∨  S) ] ∧ (¬ [(R ∧ Q) ∨  (P ∧  S)] ) é verdadeira.

44 (P ∨ (¬ S)) ∧ (Q ∨ (¬ R)) é verdadeira.

Um juiz deve analisar 12 processos de reclamações trabalhistas, sendo

4 de médicos, 5 de professores e 3 de bancários. Considere que,

inicialmente, o juiz selecione aleatoriamente um grupo de 3 processos

para serem analisados. Com base nessas informações, julgue os itens

a seguir.

45 A probabilidade de que, nesse grupo, todos os processos sejam de

bancários é inferior a 0,005.

46 As chances de que, nesse grupo, pelo menos um dos processos

seja de professor é superior a 80%.

47 O número de possíveis grupos contendo 1 processo de professor,

1 de bancário e 1 de médico é inferior a 55.

Para a codificação de processos, o protocolo utiliza um sistema com

cinco símbolos, sendo duas letras de um alfabeto com 26 letras e três

algarismos, escolhidos entre os de 0 a 9. Supondo que as letras

ocupem sempre as duas primeiras posições, julgue os itens que se

seguem.

48 O número de processos que podem ser codificados por esse

sistema é superior a 650.000. 

49 O número de processos que podem ser codificados por esse

sistema utilizando-se letras iguais nas duas primeiras posições do

código é superior a 28.000.

50 O número de processos que podem ser codificados por esse

sistema de modo que em cada código não haja repetição de letras

ou de algarismos é superior a 470.000.

RASCUNHO
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Julgue os itens a seguir, acerca de direito constitucional e de

direito administrativo.

51 No Brasil, o sistema de controle de constitucionalidade é

concentrado porque cabe ao Supremo Tribunal Federal

(STF) dar a última palavra sobre questões relativas à

constitucionalidade de leis.

52 A Constituição da República permite ao presidente da

República a edição de medidas provisórias sobre direito do

trabalho.

53 A Defensoria Pública do Trabalho é o órgão do Ministério

Público do Trabalho competente para promover, perante a

justiça trabalhista, a defesa dos interesses coletivos e

difusos.

54 A redistribuição de cargos implica alteração na lotação dos

órgãos ou entidades envolvidos e, por isso, precisa ser feita

mediante lei.

55 Compete exclusivamente ao STF a iniciativa da lei

orçamentária anual que define as previsões de receitas e

despesas para o Poder Judiciário.

56 As empresas públicas submetem-se ao mesmo regime

jurídico trabalhista a que empresas privadas estão

submetidas.

57 As funções de confiança no serviço público somente podem

ser exercidas por servidores ocupantes de cargo público de

provimento efetivo.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma

situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

58 Tendo em vista o alto custo de vida no Distrito Federal

(DF), a Câmara Legislativa editou lei distrital conferindo

aos trabalhadores que exercem atividades no DF o direito a

receber, de seus empregadores, um abono de R$ 50,00

mensais. Nessa situação, a referida lei seria inconstitucional.

59 Dorival é um servidor público federal que, de forma

indevida e injustificada, retardou por dois meses a

expedição de uma autorização administrativa que ele

deveria ter expedido de ofício. Nessa situação, a conduta de

Dorival não constitui ato de improbidade administrativa

porque não acarretou prejuízo ao erário nem enriquecimento

ilícito.

60 Maria ocupa cargo público comissionado em uma autarquia

federal e será nomeada amanhã para cargo público de

professora em uma fundação pública federal. Nessa

situação, para entrar em exercício no novo cargo, Maria

deverá exonerar-se do seu cargo comissionado, pois a

legislação administrativa somente permite a acumulação de

cargos de provimento efetivo.

Lúcia foi exonerada do cargo que ocupava na

administração direta federal por ter sido reprovada no estágio

probatório.

Com base nesse situação hipotética, julgue os itens seguintes.

61 O ato de exoneração de Lúcia não constitui exercício de

poder administrativo disciplinar.

62 Para ter direito de impugnar judicialmente  sua exoneração,

Lúcia deve primeiramente esgotar os recursos administrativos

possíveis.

Ronaldo celebrou contrato de trabalho com o Banco do

Brasil S.A., que é uma sociedade de economia mista cujo controle

acionário é da União.

Considerando a situação hipotética apresentada acima, julgue os

itens subseqüentes.

63 O empregador de Ronaldo integra a administração pública

federal indireta.

64 Compete à justiça federal, e não à justiça do trabalho, julgar

ação trabalhista movida por Ronaldo contra o seu atual

empregador.

Acerca das obrigações e da responsabilidade civil, julgue os itens

a seguir.

65 A obrigação solidária passiva é caracterizada por uma

multiplicidade de devedores que assumem diversos débitos

com um único credor, criando entre si um vínculo jurídico

específico que os torna responsáveis pelo débito de todos.

66 Nas obrigações de dar, a tradição é um dos requisitos

indispensáveis para a efetiva realização do negócio, e esta se

consubstancia na entrega do bem ao adquirente, com a

intenção de lhe transferir o domínio, em razão de título

translativo de propriedade. Assim, se for efetuada a entrega

da coisa, mesmo que o comprador tenha  decidido deixá-lo

naquele local e ocorra a perda ou deterioração do bem, o

vendedor deve suportar o prejuízo, pois assumiu todos os

direitos, ônus e obrigações, que competem ao titular da coisa

adquirida.

67 A responsabilidade civil consiste a obrigação, de fazer ou não

fazer, ou ainda o pagamento de condenação em dinheiro, do

agente causador do dano de reparar o prejuízo causado a

outrem, por ato próprio ou de alguém que dele dependa. 

Julgue os itens seguintes, no que se refere às pessoas naturais e

jurídicas.

68 As pessoas jurídicas, validamente constituídas, respondem

somente com seu patrimônio pelos atos praticados por seus

administradores, desde que esses atos sejam praticados sem

abuso da personalidade jurídica.

69 Os direitos da personalidade nascem com a pessoa e a

acompanham durante toda a sua existência, tendo como

finalidade primordial a proteção das qualidades e dos

atributos essenciais da pessoa humana. No entanto, esses

direitos são inalienáveis, impenhoráveis e extrapatrimoniais,

razão pela qual não admitem qualquer apreciação pecuniária.

Assim, não pode o seu titular obter ressarcimento

patrimonial, uma vez configurada a lesão ao seu direito

personalíssimo. 
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Em relação aos contratos, julgue os itens que se seguem.

70 Considere a seguinte situação hipotética.

Um contrato de locação de imóvel foi firmado por um

período de 24 meses, com cláusula de prevalecer a fiança

até a efetiva entrega das chaves e devolução do imóvel.

Findo o prazo fixado no contrato, o locatário não desocupou

o imóvel nem firmou um novo contrato.

Nessa situação, a responsabilidade do fiador não fica restrita

somente aos encargos do pacto locatício originalmente

estabelecido, permanecendo a garantia no período de

eventual prorrogação contratual e até a efetiva devolução

do imóvel ao locador.

71 No contrato de mútuo, desde que expressamente acordado,

admite-se a capitalização de juros, ou seja, a cobrança de

juros acrescidos ao saldo devedor, cuja prática resulta em

cobrar juros sobre juros.

Acerca das partes no processo, julgue os itens seguintes.

72 Parte no processo é tanto aquele que demanda em seu

próprio nome, seja no pólo ativo, seja no passivo, como

também qualquer terceiro que, por ser detentor de interesse

de fato ou de direito na solução de conflito, requer ao juiz

o seu ingresso no processo.

73 Se marido e mulher propõem ação de reintegração de posse

contra o casal — marido e mulher — que praticou esbulho

possessório, configura-se hipótese de litisconsórcio ativo e

passivo.

74 O credor sempre tem legitimidade para ingressar no feito

como assistente de seu devedor, seja qual for o processo,

com a finalidade de evitar que, perdendo a demanda, o

devedor tenha seu patrimônio diminuído e não possa mais

responder pela dívida que tem com seu credor.

A respeito de competência e citação, julgue os itens a seguir.

75 O sistema moderno de citação pelo correio, providência

instituída para imprimir maior celeridade ao processo, não

é cabível em algumas hipóteses, como no processo de

execução e nas ações propostas contra pessoa de direito

público. 

76 Não havendo previsão específica ou excepcional, a

competência de foro é determinada pela regra geral do foro

do domicílio do autor, pois é ele que está pedindo a tutela

jurisdicional. 

77 A regra geral é a de que o réu, nas capitais, seja citado na

pessoa de seu advogado, por publicação no diário oficial e,

nas comarcas onde não houver publicação oficial, por

mandado judicial ou por correio.

78 O ato do juiz que extingue o feito por carência de ação ou

por falta de um pressuposto processual é sentença

terminativa porque não foi julgado o mérito da causa e,

portanto, não foi solucionada a lide.

José foi contratado em 10/2/1993 pela empresa Barbados

Ltda. para exercer as funções de garçom, recebendo o salário de

R$ 430,00  por mês. Manoel, no dia 23/3/1995, foi contratado

pela mesma empresa para exercer as mesmas funções que José,

recebendo como salário R$ 320,00.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens

seguintes, acerca de equiparação salarial.

79 A Consolidação das Leis do Trabalho veda a distinção de

salário para empregados que exerçam as mesmas funções. Por

isso, Manoel tem direito à mesma remuneração de José.

80 As regras da equiparação salarial não prevalecem se o

empregador tem pessoal organizado em quadro de carreira,

hipótese em que as promoções devem obedecer aos critérios

de antiguidade e merecimento. 

O contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou expresso

com respeito a emprego. Em relação às regras que regulam o

contrato de trabalho, julgue os itens subseqüentes.

81 As partes, em comum acordo, podem estabelecer regras

contratuais contrárias às convenções coletivas, uma vez que

o contrato faz lei entre as partes.

82 Os contratos de experiência podem ser fixados por 90 dias,

prorrogáveis uma única vez por igual período.

É de responsabilidade das autoridades competentes do Ministério

do Trabalho e Emprego, ou daqueles que exerçam funções

delegadas, a fiscalização do fiel cumprimento das normas de

proteção ao trabalho. Nesse sentido, julgue os itens que se

seguem, acerca dos processos e multas administrativas.

83 Verificada a existência de violação de preceito legal, o

auditor fiscal deve lavrar auto de infração e entregar ao

infrator, contra recibo, ou enviá-lo no prazo de 10 dias,

contados a partir da data da lavratura.

84 O infrator tem prazo de 15 dias para apresentar defesa,

contados do recebimento do auto de infração.

85 Lavrado o auto de infração, não pode ele ser inutilizado, nem

sustado o curso do respectivo processo, devendo o agente da

inspeção apresentá-lo à autoridade competente, mesmo se

incidir em erro.

De acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com

as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBCT), julgue os itens

a seguir, relativos ao parecer do auditor independente.

86 Considere que uma empresa contraiu empréstimos de valores

vultosos em moeda estrangeira, e que a variação cambial

sobre esses empréstimos está sendo contabilizada somente

por ocasião do pagamento ao credor no exterior. Nessa

situação, o auditor externo, após análise das demonstrações

contábeis e sabendo que o lucro líquido da empresa não

corresponde ao real, emitirá parecer adverso.
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87 O seguinte trecho está de acordo com os Princípios

Fundamentais e com as Normas Brasileiras de

Contabilidade e pode ser incluído nos parágrafos de opinião

dos pareceres e relatórios emitidos pelos auditores

independentes:

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis

acima referidas representam adequadamente, em todos os

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da

empresa Alfa, em 31 de dezembro de 2003 e 2002, o

resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio

líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes

aos exercícios findos naquelas datas, de acordo com os

princípios fundamentais de contabilidade.

88 Transações e eventos subseqüentes à conclusão dos

trabalhos e anteriores à emissão do parecer, considerados

relevantes tanto para as demonstrações contábeis como para

a opinião do auditor, poderão gerar necessidade de menção

de mais de uma data ou atualização da data original. Nessa

situação, o auditor poderá optar por uma das duas

possibilidades.

Considerando a NBCT 12 — da auditoria interna —, julgue os

itens que se seguem.

89 O planejamento da auditoria interna deve considerar

diversos fatores relevantes na execução dos trabalhos, entre

eles, o uso do trabalho de especialistas.

90 A responsabilidade sobre os controles internos é partilhada

entre a administração da entidade e o auditor.

Com referência à NBCT 11, julgue os itens subseqüentes.

91 Os testes substantivos se dividem em testes de transações e

saldos e procedimentos de revisão analítica. O teste de

transações e saldos é que indica ao auditor externo as áreas

com possíveis problemas e aquelas em que podem ser

reduzidos os testes detalhados.

92 Os papéis de trabalho são de uso exclusivo do auditor,

cabendo a ele, quando detectar irregularidade, fornecer

cópia à administração da empresa.

O processo de gestão financeiro-orçamentária do setor público

brasileiro, desde a edição Constituição Federal de 1988, veio

consolidando técnicas, princípios e procedimentos. Acerca do

tema, julgue os itens que se seguem.

93 A lei orçamentária anual (LOA) brasileira tem por

característica a execução obrigatória dos subtítulos que

contenham investimentos.

94 O princípio orçamentário constitucional da não-afetação não

se aplica às receitas obtidas mediante contribuições sociais.

95 O Poder Judiciário pode encaminhar ao Congresso

Nacional, com força de emenda a projeto de lei, dispositivo

que pretenda ver contemplado na lei de diretrizes

orçamentárias (LDO), que se refira as suas atribuições,

exclusivamente.

96 No Congresso Nacional, a constitucionalidade das matérias

de natureza orçamentária, tais como o projeto de lei de

plano plurianual e o projeto de LOA, é deliberada pela

Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal.

97 A construção de um prédio pelo poder público é classificada

como investimento.

98 Se uma empresa pretende alavancar seu resultado não poderá

trabalhar com recursos de terceiros.

99 A inadimplência do contratado, com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à administração

pública a responsabilidade por seu pagamento nem poderá

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o

uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de

Imóveis.

conta valores (em R$)

capital social 1.000

provisão para obrigações supervenientes 150

prejuízo acumulado (até o exercício
anterior)

300

prejuízo do exercício 40

reserva de reavaliação 220

tributos a recuperar 80

ações em tesouraria 90

Os saldos de algumas contas de uma empresa comercial, ao final

do exercício, após a apuração do resultado, estão mostrados no

quadro acima. Considerando esses dados, julgue os itens a seguir.

100 O patrimônio líquido, ao final do exercício, é de R$ 790,00.

101 A provisão, na parcela não-utilizada no exercício

subseqüente, será transferida diretamente para o resultado

acumulado, e não será computada para efeito de distribuição

do resultado aos acionistas.

conta valores (em R$)

vendas 500.000

abatimentos sobre compras 20.000

comissões sobre vendas 50.000

fretes sobre compras 10.000

anulações de compras 20.000

estoque inicial de mercadorias 150.000

descontos financeiros sobre compras 15.000

contribuições incidentes sobre vendas 40.000

devoluções de vendas 30.000

compras 250.000

não havia estoque final

Antes da apuração do resultado do exercício, os saldos de algumas

contas de uma empresa que tem como objeto a compra e venda de

mercadorias eram os especificados no quadro acima. Com base

nesses dados, julgue o item seguinte.

102 O lucro bruto da empresa foi de R$ 25.000,00.

Com referência à legislação do imposto de renda aplicável às

empresas tributadas com base no lucro real, julgue o item abaixo.

103 As empresas registram em sua escrituração mercantil todos os

fatos que afetam o lucro real, fazendo extracontabilmente os

ajustes determinados pela legislação comercial.
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vendas líquidas (em R$) 50.000.000

ativo total – médio, no período (em R$) 20.000.000

margem líquida 10%

Uma determinada empresa apresenta os saldos acima relativos a

algumas contas ao final de um período de operações. Com base

nesses dados, julgue os itens que se seguem.

104 A taxa de retorno sobre o investimento será calculada da

seguinte maneira:

105 Contribuem para a melhoria da taxa de retorno sobre o

investimento, entre outros fatores, tanto a redução das

despesas operacionais — desde que sem prejuízo das

vendas — como a alienação de ativos considerados menos

essenciais.

Considerando os diferentes critérios de valor passíveis de serem

adotados, julgue o item subseqüente.

106 Um balanço levantado puramente em valores correntes,

mesmo sendo válido em um momento determinado, só seria

comparável com outro levantado em data diferente, pelo

mesmo critério, se não tivesse havido variações nos níveis

de preços da economia.

A administração de materiais pode ser entendida como a

responsável pelas atividades de compra, armazenamento e

distribuição de material. Com relação a esse assunto, julgue os

itens que se seguem.

107 Um aspecto importante da administração de materiais é a

política de estoques. A decisão quanto a manter altos ou

baixos níveis de estoques pode influenciar no nível de

satisfação dos clientes.

108 Para uma adequada gestão de estoques, é fundamental

estabelecer a previsão de consumo para os períodos

seguintes. Entre os métodos de previsão de consumo, o

denominado método da média móvel tem a vantagem de

reduzir a influência dos valores extremos no resultado final.

109 Uma medida para minimizar o risco de desabastecimento de

materiais é a definição do estoque de segurança a ser

utilizado. Variação na demanda e alterações em prazos de

entrega são fatores que influenciam o estoque de segurança.

110 O cálculo do estoque mínimo depende do tempo de

reposição, que pode ser entendido como o espaço de tempo

compreendido entre a constatação da necessidade de

ressuprimento e a emissão do pedido de compra.

Julgue os itens seguintes quanto à legislação trabalhista.

111 Considere a seguinte situação hipotética.

A empresa XYZ contratou a empresa SSG para a prestação de

serviços limpeza. Ao término do contrato, constatou-se que a

empresa SSG, além de dever salários, devia também verbas

rescisórias a seus empregados, que procuraram a justiça do

trabalho. Entretanto, a empresa SSG havia encerrado suas

atividades e não foi possível chamá-la para responder às

reclamações de seus empregados.

Nessa situação, a empresa XYZ poderá ser responsabilizada

pelo pagamento de todas as obrigações trabalhistas não-pagas

pela SSG.

112 A prescrição do direito de ação quanto aos créditos

resultantes das relações de trabalho, ocorre em cinco anos

para o trabalhador urbano, até o limite de um ano após a

extinção do contrato de trabalho.

113 A realização ou conclusão de serviços inadiáveis, cuja

inexecução possa acarretar prejuízo irrecuperável, é

justificativa a para prorrogação da jornada de trabalho além

do limite de duas horas, desde que prevista em acordo

coletivo de trabalho.

Acerca do regimento interno do TRT da 10.  Região, julgue osa

itens a seguir.

114 Como a Constituição da República determina que deve haver

um tribunal regional do trabalho em cada estado e no DF, o

TRT da 10.  Região tem competência apenas sobre oa

território do DF.

115 O presidente do TRT da 10.  Região será o membro maisa

antigo do tribunal que não tenha exercido ainda o cargo,

exceto se a maioria absoluta do Tribunal Pleno rejeitar o seu

nome, em votação secreta.

116 A Ouvidoria Judiciária é um órgão diretamente subordinado

à Presidência e, por isso, o Ouvidor Judiciário é escolhido

pelo presidente do tribunal, entre os membros do tribunal.

117 As decisões do tribunal serão tomadas pela maioria absoluta

dos membros que compõem cada órgão julgador.

118 Compete ao Tribunal Pleno julgar os embargos de declaração

opostos a seus acórdãos.

119 Os juízes do TRT da 10.  Região têm férias anuais de 60 dias.a

120 Os processos disciplinares contra juízes do TRT da

10.  Região tramitam em segredo de justiça.a
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova — que vale cinco pontos —, faça o que se pede, usando a página seguinte para rascunho. Em seguida, transcreva

o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO , no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos

em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Há uma frustração muito grande da sociedade brasileira com relação
ao Poder Judiciário”, reconhece o presidente do TST. O ministro defende
medidas urgentes para reverter essa situação. Ele acredita que há várias
iniciativas, que vão dos pequenos procedimentos de trabalho às mudanças
estruturais, que podem ser adotadas pelo próprio Judiciário para dar maior
eficiência à Justiça, “O Poder Judiciário não pode ficar de braços cruzados à
espera de iniciativas do Executivo e do Legislativo para aperfeiçoar a prestação
de serviço à sociedade”, afirma.

Notícias do TST. Internet: <http://ext02.tst.gov.br/pls/no01/no_noticias>. Acesso em 11/10/2004.

O que o cidadão quer mesmo é sentir que, ao ajuizar uma reclamação
trabalhista, ingressar com uma ação de indenização, de cobrança, de alimentos,
investigatória, de mandado de segurança, ou outra qualquer, a decisão final não
vai eternizar-se nos escaninhos dos cartorários e saber que os autores de
crimes, principalmente esses que mais degradam a consciência humana, serão
punidos. Enfim, o que se pretende é que tudo se dê de forma rápida e efetiva e
possa o Judiciário cumprir sua missão de preservar a paz social.

Maurício Correa. Internet: <http://www.stf.gov.br/noticias/imprensa>.

O TST anuncia o lançamento de quatro programas que vêm sendo
preparados com cuidado: o Peticionamento Eletrônico Nacional, o Cálculo
Rápido, a Carta Precatória Eletrônica e o Cadastro Nacional de Débitos
Trabalhistas, todos eles exeqüíveis a partir da integração da justiça do trabalho
pelo sistema de informática. Mais do que novidades tecnológicas, esses
programas são o ponto de partida para alcançar a meta da “celeridade e
qualidade da prestação jurisdicional”. O trabalho conjunto realizado pelo TST
e os tribunais regionais para a integração do sistema de informática da justiça do
trabalho mostrou ser possível superar as dificuldades e dar um salto de qualidade.

 Internet: <http://ext02.tst.gov.br/pls/no01/no_noticias.Exibe_Noticia?p_cod_noticia=4624&p_cod_area_noticia=ASCS>.

Considerando que as idéias apresentadas nos textos acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto

dissertativo/argumentativo, posicionando-se a respeito do seguinte tema:

O APERFEIÇOAMENTO DOS PROCEDIMENTOS É FATOR

IMPRESCINDÍVEL PARA A DEMOCRATIZAÇÃO EFETIVA DA JUSTIÇA.



UnB / CESPE – TRT / 10.ª REGIÃO É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 1: Analista Judiciário – Área: Adm inistrativa – 10 –

RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

18

19

20

21

22

23

24

25

26

27

28

29

30




